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  Este livro nasceu…




  ... da força emanada do coletivo, que o sentar em círculo possibilita;




  ... da dedicação de cada membro da equipe Justiça em Círculo;




  ... da nossa disposição mental de compartilhar o caminho da equipe no campo da Justiça Restaurativa;




  ... e, acima de tudo, da participação de nossos queridos alunos, que acreditaram no nosso trabalho e na efetividade da Justiça Restaurativa - e que, de seus princípios e valores, serão multiplicadores, colaborando para as tão desejadas harmonia e paz!




  Agradecemos a cada um com quem nos conectamos, ensinamos e aprendemos, nas inúmeras vivências restaurativas.




  Abrindo1...


  “... Ciranda da vida


  Que gira e faz girar a roda


  Da vida que gira2...”




  Nós, da equipe Justiça em Círculo, convidamos você para entrar nesta roda.




  Ao formarmos um Círculo, marcando o início de nossos trabalhos, vamos delineando equidistância do centro em uma conexão entre todos – em um Círculo é possível ver todos – que se fortalece à medida que nos conectamos a nós mesmos e a todo o grupo, dando foco à nossa atenção e intenção. Tendo como princípio a coerência entre teoria e prática, fazemos o que ensinamos. Preparar o grupo para práticas restaurativas é um constante exercício de preparação para olhar o mundo, as situações e os desafios, de forma restaurativa, com competência, voz, lugar, valor.




  No encontro informal e afetivo entre nós, somos instrumentos de uma orquestra, afinando para tocar juntos.




  Afinar cada um para que o conjunto se afine. Afinar o todo, para a afinação de cada um. E assim criar, executar músicas que nos embalam e inspiram a improvisação necessária à vida.




  Venha cirandar conosco, ligando um capítulo ao outro, como se fosse o momento do solista na música harmoniosa que sustenta todo o livro.




  1 A cerimônia de abertura no Círculo cria a base para o diálogo, cria a sensação de conexão e coletividade e abre as portas para o ingresso no clima do Círculo. Leia mais: Capítulo 11 - Círculos de Paz.




  2 Martinho da Vila – Roda Ciranda. Disponível em http://www.letras.com.br/#!/martinho-da-vila/roda-ciranda.




  Apresentações




  Era chegada a hora de aparição pública no Brasil de uma obra como Justiça Restaurativa em Ação. Já é longa a história internacional da aplicação da Justiça Restaurativa, com seus primeiros experimentos na década 1970 até a Nova Zelândia ousadamente tornar-se a primeira nação a institucionalizá-la como regime de resposta à delinquência juvenil em 1989. O impulso dado pela edição da Resolução 12, de 2002, do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas logo ecoou no Brasil, onde em 2005 tive o privilégio de ser um dos coordenadores dos três primeiros projetos-piloto nacionais.




  Vania Curi Yazbek acompanhou esta trajetória desde seus primórdios, com participação no I Encontro Nacional de Justiça Restaurativa, em Araçatuba/SP, tornando-se capacitadora do projeto logo em 2006, com a implementação da etapa de Justiça Comunitária, com a metodologia Zwelethemba.




  Desde então esta parceria ganhou amplitude cada vez maior. À Vania somou-se a importante contribuição de Cristina Meirelles na coordenação de trabalhos que, junto à sua equipe cada vez mais numerosa, passou a atuar em todos os campos de experimentação da aplicação da Justiça Restaurativa no Brasil: com delinquência juvenil e com violência doméstica; conflitos escolares e de vizinhança; dimensões institucionais de aplicação da Justiça Restaurativa em escolas, junto aos Conselhos Tutelares, em parceria com a Assistência Social, junto às delegacias de polícia, com o Ministério Público e judicialmente, desde os processos relativos a crimes de menor potencial ofensivo àqueles referentes a delitos graves.




  Esta incursão pioneira logo se disseminou a outras localidades do Estado de São Paulo e do país e contou, nesta trajetória, com a importante interlocução com especialistas estrangeiros, de diversas partes do mundo.




  Tal trajetória, de muitos acertos e vários desafios, permitiu o contínuo aprimoramento de metodologias pedagógicas para a tradução das concepções teóricas da Justiça Restaurativa para a sua implementação prática.




  É a amplitude desta experiência multifacetária que esta obra traz a público.




  Partindo de uma contextualização histórico-conceitual sobre a Justiça Restaurativa, as autoras procuram de forma correta percebê-la como uma abordagem e metodologia necessariamente conectada a outras estratégias e recursos de intervenção social, sem a qual sua eficácia seria discutível.




  Por isso, a necessária articulação das possíveis redes para a implementação de projetos de Justiça Restaurativa é importante ponto de partida, tanto quanto possível em uma perspectiva de construção de políticas públicas.




  Destes marcos iniciais, o livro foca na postura do facilitador e nas distintas metodologias dialógicas que permitirão a resolução dos conflitos: a metodologia Zwelethemba, da África do Sul; os Círculos de Paz, de origem canadense; as Familiy Group Conferences, de raiz neozelandesa e a abordagem baseada na Comunicação Não Violenta, de origem americana.




  Ou seja, traz à luz as metodologias mais utilizadas no mundo, permitindo ao planejador um leque de opções sobre o campo de introdução da Justiça Restaurativa, assim como ao operador destas metodologias um importante recurso de formação para a atuação prática.




  Esta consolidação da sistematização da experiência teórico-prática da equipe “Justiça em Círculo” chega em boa hora. O Brasil, embora ainda com grandes lacunas, alcança o patamar histórico de introdução legal da Justiça Restaurativa na Justiça Juvenil.




  Com efeito, embora se refira à execução de medidas socioeducativas, vários dos princípios previstos no art. 35 da 12.594, de 2012, dizem respeito à própria possibilidade de imposição das medidas socioeducativas, quando não da instauração do processo judicial. E dois deles tratam claramente da Justiça Restaurativa:




  I. Excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos;




  II. Prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas.




  Ora, se o princípio trata da excepcionalidade da intervenção judicial, está referindo-se ao próprio processo de conhecimento, vale dizer, à sua instauração e, em decorrência, à imposição de medidas, ambas as condições para a existência de um processo de execução de medidas socioeducativas.




  Tais princípios colocam limites à discricionariedade do Ministério Público para a formulação de uma acusação formal por meio de representação. Presentes os requisitos para a proposição de meios de autocomposição de conflitos, notadamente pela Justiça Restaurativa, não cabe o oferecimento de representação.




  Tal diretriz colocará, portanto, uma demanda nacional por pronta introdução de programas de Justiça Restaurativa, sob a pena de violação de direitos de adolescentes, tornando esta obra fundamental no novo marco normativo brasileiro.




  É, portanto, com renovada esperança de um aprofundamento qualificado da Justiça Restaurativa no Brasil que se há de celebrar a publicação desta obra.




  Dr. Eduardo Resende Melo1




  1 Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de São Caetano do Sul. Responsável pela implantação da Justiça Restaurativa no Brasil através do projeto “Justiça e Educação: parceria para a cidadania”, um dos três projetos constituintes do Projeto Piloto “Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça Brasileira” (2005). Responsável pelos Projetos de ampliação e sedimentação da Justiça Restaurativa desenvolvidos em São Caetano do Sul/SP: “Comunidade e Justiça em parceria para a promoção de respeito e civilidade nas relações familiares e de vizinhança” (2006), “Novas Metodologias de Justiça Restaurativa com Adolescentes e Jovens em Conflito com a Lei” (2010) e “Por uma política de proteção integral à criança e adolescente: aplicabilidade da Justiça Restaurativa em caso de abuso sexual intrafamiliar em criança e adolescente” (2011). Vencedor dos prêmios “Innovare” (2006) e CNJ Infância e Juventude (2012). Além de contribuir com diversos artigos sobre o tema, Dr. Eduardo tem importante atuação como disseminador da Justiça Restaurativa no País.




  Como materializar a Justiça como um valor nas relações sociais?




  Talvez em um futuro próximo, quando falarmos em Justiça em seu sentido axiológico não será necessário complementar o termo substantivo com adjetivos aptos a distinguirem-na ou a qualificá-la; não será necessário fazer uso dos complementos: “retributiva”; “terapêutica”; ou “restaurativa”. Far-se-á referência apenas à palavra “Justiça” e teremos um ponto referencial comum; uma bússola ou – sendo otimista – um “mapa”, que nos possibilitará caminhar por um continente seguro em termos de valores, sabendo onde estão as regiões planas e férteis, os lagos, os pântanos, os cumes e toda bela diversidade geográfica deste território; um mapa que nos permitirá saber onde se localizam as fronteiras do continente da Justiça; e onde se inicia o continente de natureza diversa ou adversa.




  Mas, ainda que tenhamos este mapa referencial ou conceitual – isto já será de grande valia –, sabemos que por melhor que ele venha a ser, nada substitui o território por onde devemos caminhar. Nada substitui o andar sobre o continente, como referido por Fritjof Capra, em seu livro O Tao da Física, ao citar um sábio oriental.




  E ao nos pormos em movimento no caminhar, o desafio aumentará ainda mais, pois nos daremos conta que a Justiça é daqueles conceitos ou daquelas práticas da ordem do “mistério”; ou seja, da ordem da poesia, da arte, da alma. Não é possível acessá-la apenas mentalmente; ela deve ser experimentada, vivenciada na sua dimensão física, emocional, mental e espiritual; trata-se de uma experiência viva, integral, que se faz de modo multi, inter e transdisciplinar e, ouso dizer: multi, inter e transrelacional. Só tendo coragem para se abrir a esta dimensão que teremos alguma chance de alcançá-la e sermos tocados por seu poder alquímico de transformação e reconexão à nossa humanidade e à teia de convivência humana harmônica.




  Apesar de inúmeras ciências terem se aproximado desta dimensão (como a Física e a Química) e há muito tempo estarem ressignificando o modo de ver seus objetos de estudo e as metodologias empregadas, a Ciência do Direito ainda resiste impressionantemente a este caminho, com medo de perder sua cientificidade; entendendo que questões desta ordem são metajurídicas e não lhe dizem respeito. É nesta teimosia que o Direito vai perdendo o “bonde da história”; ou pior: confere legitimidade institucional a uma estrutura jurídica desatualizada enquanto estrutura de harmonização de conflitos; que, por conta deste descompasso histórico, muitas vezes, retroalimenta o circuito de violência ao qual visa se contrapor.




  A Justiça Restaurativa se apresenta como um movimento que se abre criativamente para esta nova dimensão, atualizando a maneira pela qual o valor Justiça (dentro e fora do Poder Judiciário) é concretizado; não apenas quando ocorre algum tipo de desequilíbrio social, mas também, antes mesmo que o desequilíbrio ocorra, nutrindo e sustentando a harmonia da teia relacional. Neste sentido, as dinâmicas que caracterizam a Justiça Restaurativa, não se limitam – ou não deveriam se limitar - a estruturar fluxos e procedimentos de resolução dos conflitos. Entretanto, ao mesmo tempo, devem buscar reestruturar os ambientes institucionais e os contextos sociais que afetam e muitas vezes determinam tais conflitos, sobre a égide de uma Cultura de Paz.




  Tendo presente uma perspectiva sistêmica e de rede em sua estruturação e também uma visão integral do ser humano como ser relacional (incluindo a ambiência que o cerca) ela proporciona o surgimento de espaços seguros e acolhedores (seja no âmbito do Poder Judiciário - ou de instituições diversas - como também da comunidade) com fluxos, procedimentos e dinâmicas que buscam criar uma efetiva resposta ao mal feito, não mais baseada no exercício de um poder de “dominação”, de “imposição” (que se faz sobre o outro), mas no desafiante exercício de um poder de libertação; no poder que brota no encontro com o outro.




  Trata-se de um resgate atualizado ao nosso tempo (na pós-modernidade) de dinâmicas comunitárias, consensuais – baseadas no diálogo e sempre visando a inclusão de todos – de resolução e transformação de conflito por meio das quais o foco está na restauração das relações afetadas pela ofensa; na reparação do danos; no entendimento das causas que levaram ao desequilíbrio e à ofensa e ainda – o que é fundamental – na transformação destas causas. Busca-se que a responsabilização se faça de modo dialógico, ativo e de forma consciente por meio daquele que ocasionou o dano e também de todos que contribuíram (por ações ou omissões; direta ou indiretamente) para que este ocorresse. Logo, tem-se sempre presente um olhar sobre todas as corresponsabilidades e todas as variáveis que propiciaram que a violência ocorresse. Estas dinâmicas comunitárias, em verdade, na história da administração de conflitos e violência da nossa humanidade, predominaram durante muito mais tempo que a atual dinâmica punitiva calcada no monopólio legítimo do uso da força pelo Estado. Historicamente houve a legitima necessidade do surgimento do Estado, o qual, mais tarde se transformou em Estado Democrático de Direito, fazendo com que seu arbítrio fosse temperado. Mas, hoje em dia, sem descuidar da importância imprescindível de suas funções e de seus mecanismos de intervenção social, cada vez mais, percebe-se a inadequação do modo pelo qual os desiquilíbrios sociais são administrados. Especialmente quando baseados em dinâmicas punitivas (instituídas por uma terceira pessoa - representante do Estado - para que, “de cima para baixo”, diga o que é certo e errado e imponha esta vontade mediante o uso da força, caso necessário), que buscam uma suposta responsabilização individual e passiva.




  É nesta nova perspectiva que o Poder Judiciário e o Sistema de Justiça devem e vêm buscando, ainda que de forma tímida, se reformular, criando novos espaços e novos fluxos e procedimentos de resolução de conflitos; ressignificando a atuação de seus agentes públicos (Juízes de Direito; Promotores de Justiça, Defensores Públicos; Advogados, Equipes Técnicas; Serventuários etc) e assumindo a sua função social, passando atuar de modo propositivo e preventivo e não apenas após a ofensa já consolidada.




  O Brasil tem a peculiaridade de que o movimento de Justiça Restaurativa ganhou forma oficialmente por iniciativa do Ministério da Justiça, através da então recém-criada Secretaria da Reforma do Judiciário que, em final de 2004, desenvolveu o projeto “Implementando Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça Brasileiro”, dando ensejo a iniciativas junto ao Poder Judiciário nos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Brasília. Se em geral, o movimento restaurativo surge da comunidade para as instituições (com grande dificuldade de inserção nestas), nacionalmente ocorreu o movimento inverso que mostra que apesar de todas as inúmeras dificuldades, resistências e desafios, o Judiciário brasileiro entendeu a imensurável importância de ser protagonista na construção da Justiça Restaurativa: anteviu a potência – pode se dizer revolucionária – deste movimento e a necessidade de estar presente na sua estruturação.




  Não é fácil que uma instituição mude suas dinâmicas de poder de dentro para fora; a Justiça Restaurativa convida o Judiciário a tal movimento; convida a: (a) repensar a sua estrutura de julgamento – apontando a efetividade do caminho da responsabilização não mais pelo ato do julgar; (b) repensar a sua visão de culpabilização – apontando a efetividade do caminho da responsabilização individual e coletiva de modo criativo e consciente, por meio do diálogo; (c) repensar a sua forma de atuação, na grande maioria punitiva, individual e atuante apenas após a consolidação do mal feito – apontando estratégias que de fato permitam desempenhar de modo efetivo sua função social, consolidando estruturas e dinâmicas ordenadoras que previamente possibilitem um sistema e uma ambiência institucional de Justiça e Paz, onde as pessoas se relacionem sem serem impactadas e condicionadas por estruturas violentas, alienantes ou desumanizantes. E desta forma, a Justiça Restaurativa ao preconizar que a Justiça como valor pode e deve se fazer concomitantemente no seio da comunidade, não retira do Poder Judiciário o seu poder pleno de harmonização dos conflitos, mas, ao contrário, ajusta e atualiza este poder para que ele esteja em sintonia com o humano em toda as suas interconexões, tornando um poder de fato libertário e não de dominação, de controle social.




  Neste processo, o exercício da função dos magistrados e magistradas se ressignifica – ou assim deve ocorrer (até porque, como dito acima, não tem como caminhar de fato no território da Justiça sem se autoconhecer e se transformar) – para que cada vez mais atuemos não como julgadores, mas como pacificadores, para além das fronteiras dos Fóruns; para que cada vez mais chamemos para nós a responsabilidade (sempre em parceira com outras instituições, com a sociedade civil organizada e com a comunidade) na criação das condições de existência de estruturas de harmonização dos conflitos e das situações de violência, onde de modo efetivo seja materializado o valor justiça. Como disse o ex-presidente do Supremo Tribunal Federal quando presidiu a sua ultima sessão no Conselho Nacional da Magistratura, em novembro de 2012, onde dois projetos de Justiça Restaurativa foram premiados: aqueles que estão comprometidos com tais ações mais que sensíveis são sensitivos, pois veem para além da diversidade a unidade, a harmonia invisível. E ainda ressaltou que o século 21 será o século da afetividade, onde o afeto preponderará sobre o biológico, e ações desta natureza (restaurativa) são fundamentais para que esta realidade se efetive.




  É neste contexto que o presente livro Justiça Restaurativa em Ação escrito por diversas integrantes da equipe Justiça em Círculo se apresenta não apenas oportuno, mas de grande importância, pela qualidade dos conceitos e vivências apresentados e pela riqueza dos conteúdos generosamente compartilhados de Justiça Restaurativa.




  Neste momento de enraizamento da Justiça Restaurativa no mundo e em particular no Brasil, é fundamental que haja relatos e produção de conhecimento claro sobre o que de fato é a Justiça Restaurativa para que não ocorra uma confusão acerca do seu termo ou uma banalização dele, misturando-o com práticas aparentemente semelhantes, como as terapêuticas ou práticas de negociação, conciliação, mediação ou até mesmo práticas de mero controle, travestidas em uma nova embalagem.




  Justiça Restaurativa em Ação cumpre a função de cuidar que a transmissão do conhecimento da Justiça Restaurativa se faça de modo simples - como de fato ela é -, mostrando que apesar de não haver uma receita de bolo para a implementação da Justiça Restaurativa, ela possui uma identidade clara; calcada em princípios precisos que permitem diferenciá-la de outras práticas, por mais importantes que estas também sejam. E assim é, pois os escritos que fazem este livro emergem da experiência de quem de fato vem trilhando a senda da Justiça Restaurativa e contribuindo com a elaboração do mapa referencial a qual mencionei no inicio deste meu escrito.




  Toca-me lembrar de que em 2004 – há dez anos – conheci Vania Curi Yazbek quanto ela ministrava seu curso de mediação transformativa, caminho trilhado por ela e muitos da equipe, há tempos. Em abril de 2005 foi natural contatá-la para estar junto quando da realização do I Simpósio Brasileiro de Justiça Restaurativa, na cidade de Araçatuba/SP, com a elaboração da Primeira Carta de Princípios Restaurativos do Brasil1. De lá para cá, muitas parcerias foram firmadas (muitas com o Poder Judiciário diretamente envolvido) e muito conhecimento baseado na prática produzido, cujo um dos frutos é este livro, que em muito pode contribuir para a disseminação com qualidade da Justiça Restaurativa no Brasil. Que, de fato, este livro gere ações efetivas de Justiça Restaurativa possibilitando cada vez mais o caminhar seguro pelo continente da Justiça com todos seus desafios e com toda a dimensão de sua beleza.




  Dr. Egberto de Almeida Penido2




  1 Disponível em: http://jij.tj.rs.gov.br/jij_site/docs/JUST_RESTAUR/CARTA+DE+ARA%C7ATUBA.HTM




  2 Juiz de Direito da 1ª Vara Especial da Infância e Juventude de São Paulo/SP, membro da Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e Coordenador do Centro de Estudos de Justiça Restaurativa da Escola Paulista da Magistratura, responsável pela implementação da Justiça Restaurativa na Capital, através do projeto “Justiça e Educação: parceria para a cidadania” (2006). Desde então, Dr. Egberto vem desenvolvendo importantes ações de implementação e disseminação que vem fundamentando o desenvolvimento e sedimentação da Justiça Restaurativa em todo o país. Responsável pelo projeto “Agentes de Mudança e Facilitadores de Práticas Restaurativas: uma opção para resolver conflitos” (2011). Vencedor do Premio CNJ Infância e Juventude (2012).




  Foi com grande satisfação que recebi o convite da equipe Justiça em Círculo para em poucas linhas externar minhas impressões sobre o magnífico trabalho realizado na cidade de Barueri, onde, pelo terceiro ano consecutivo, esteve em franco desenvolvimento o programa de Justiça Restaurativa, executado em parceira com a Secretaria Municipal de Educação.




  A aplicação da Justiça Restaurativa no país, paulatinamente, ao longo de (início 2004) uma década, veio tomando corpo e arregimentando inúmeros profissionais do Ministério Público que se fascinaram com a importância da nova ferramenta e com a expectativa de agregar novos valores para a solução de litígios.




  A experiência de Barueri revelou que o exercício das práticas restaurativas, muito mais do que ser tema de justiça, como se esperava de início, provocou profundas transformações no ambiente escolar, na convivência entre alunos, professores, funcionários e equipe de gestão escolar, com grande modificação no cotidiano escolar. Consequentemente, a pacificação de conflitos, que antes era o alvo da atuação, passou a ter caráter subsidiário, na medida em que as transformações aconteceram dentro da sala de aula, com evidente ganho na relação aluno-professor, e com notável incremento de aproveitamento pedagógico.




  A quebra da visão tradicional de Justiça, sempre polarizada pelos atores de uma situação conflituosa - autor e vítima -, trouxe a renovação de posturas, compromissos e novas alternativas para lidar com a divergência, sempre tão presente nas relações humanas.




  Evidentemente, o mérito deve ser atribuído à equipe Justiça em Círculo e a dedicada rede municipal de educação, que, em parceria de sucesso, trabalham de modo árduo para a expansão do programa a toda a rede municipal.




  Dr. Luis Roberto Wakim1




  1 Promotor de Justiça de Barueri/SP, integrante da equipe responsável pela implementação e desenvolvimento da Justiça Restaurativa no município de Barueri com atuação e incentivo fundamentais ao Projeto.




  É com muita satisfação que temos acompanhado os trabalhos desenvolvidos pela equipe Justiça em Círculo e as suas ações em prol de uma sociedade mais tolerante e pacífica. A equipe agora traz a lume, neste livro, os diversos conhecimentos e experiências adquiridos ao longo de anos de trabalho profícuo, em especial na área da Justiça Restaurativa.




  A Justiça Restaurativa tem trazido mudanças paradigmáticas aos sistemas onde é aplicada porque revoluciona a forma de gerenciamento de conflitos, transformando as relações de resistência e litígios em práticas dialógicas e processos cooperativos.




  Além de permitir a restauração da relação afetada pelo conflito, a Justiça Restaurativa leva aos envolvidos valores humanos essenciais, nos quais se destacam a verdade, a responsabilidade e a justiça, permitindo que as partes discutam de forma honesta formas de responsabilização e reparação de danos.




  A Justiça Restaurativa enfatiza formas de intervenção em um conflito para além dos julgamentos e dos castigos e olha tanto para as causas como para as consequências do ato cometido, permitindo estratégias de reciprocidade e participação das partes na construção do que é justo e adequado para elas.




  Para o Ministério Público, Órgão defensor da sociedade, a Justiça Restaurativa representa uma possibilidade concreta de melhoria nas relações escolares, comunitárias e sociais, pois se utiliza de valores e de ferramentas que estimulam o diálogo, a cooperação e a solução pacífica dos conflitos.




  Parabéns a toda equipe Justiça em Círculo pelos seus trabalhos prol da Justiça Restaurativa, que possibilitam a reconexão harmônica entre as pessoas, o fortalecimento de laços comunitários e a prevenção de futuros litígios. Boa sorte nesta caminhada para um mundo mais justo e pacífico!




  Dr. Antonio Carlos Ozório Nunes1




  1 Atualmente é Membro Auxiliar da Comissão da Infância e Juventude do Conselho Nacional do Ministério Público, Brasília, e tem como atividades principais a coordenação dos diversos eixos relacionados à área da Infância e Adolescência, no Ministério Público Brasileiro, a saber: Educação Básica e Educação Inclusiva; Direito à Convivência Familiar e Comunitária; Enfrentamento de todo o tipo de violência contra a criança e o adolescente; prevenção de violência nas Escolas e Comunidades; Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e Erradicação do Trabalho Infantil.


  No CNMP é Coordenador e Executor do projeto de prevenção de violência nas escolas dos 100 municípios mais violentos contra o jovem no Brasil, no “Projeto Conte até 10 nas Escolas”, do Conselho Nacional do Ministério Público, através do qual trabalha e incentiva as práticas restaurativas nas escolas.




  A proposta deste texto é trazer uma perspectiva do Ministério Público sobre a implantação e consolidação dos métodos restaurativos no Brasil, especialmente pelo trabalho que se iniciou na Vara da Infância e Juventude e na Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de São Caetano do Sul, desde o ano de 2005.




  A primeira e maior inovação partiu da introdução do programa Justiça e Educação: Parceria Para a Cidadania que prevê uma integração de mecanismos da justiça e educação, em um viés preventivo e de resolução de conflitos (atos infracionais) nas escolas, baseado em princípios da Justiça Restaurativa.




  A partir desse programa alterou-se também o trabalho de todo o Sistema de Justiça, especialmente do juiz e do promotor: do exercício de suas atribuições ordinárias para o pleno alcance dos valores restaurativos, como da garantia dos direitos dos adolescentes em conflito com a lei para o pleno exercício dos seus direitos fundamentais.




  1 - TRABALHO RESTAURATIVO COM ESCOLAS




  O desenvolvimento do projeto com as escolas trouxe uma inicial alteração de postura dos profissionais por conta do envolvimento com as escolas, colocando-se juiz e promotor como parceiros do sistema educacional na construção de um novo modelo para apuração, resolução e encaminhamento dos atos infracionais que ocorrem dentro das escolas e no seu entorno, buscando mudanças das posturas dos educadores e a estruturação da rede de atendimento. O aspecto que envolvia a integração junto à comunidade escolar procurou garantir o pleno exercício dos direitos dos alunos, bem como esclarecimentos quanto a suas garantias e responsabilidades.




  O projeto restaurativo nas escolas se fundamentou nos círculos restaurativos para solução de conflitos, nos quais se oferecia às partes real espaço para se manifestarem, inclusive com seus apoios e participação da comunidade atingida e a escolar, tudo de forma a serem colhidas alternativas de atendimento às necessidades dos envolvidos, facilitando e estimulando o conhecimento dos seus limites e de suas responsabilidades.




  Pela garantia da participação da comunidade no processo, com estimulo ao seu engajamento1, foram facilitadas construções de consenso, procurando empoderar as partes para solução negociada.




  A escola passou a ser uma referência da comunidade, um eixo garantidor para o pleno exercício de direitos da criança e do adolescente, reforçando valores que, para as partes, terão real significado e concretude, pois elas mesmas fazem parte do processo de sua construção. Em paralelo, houve um fortalecimento da rede primária com a participação efetiva da família, trazendo então a rede secundária, com a estruturação e estabelecimento de fluxos da rede de atendimento.




  2 - DA OITIVA INFORMAL DO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI




  Outra mudança significativa ocorreu na estruturação da oitiva informal que passou a ser, além de uma formal etapa do procedimento para apuração do ato infracional (art. 179 da lei 8.069/90), um dos pilares do processo de garantia de direitos.




  No caso, uma vez que a oitiva informal tem repercussão pessoal e social em relação ao adolescente, para sua família e mesmo para a comunidade, com a possibilidade de aplicação de medidas socioeducativas (art. 112 da lei 8.069/90) e protetivas ao adolescente e seus familiares (arts. 101 e 129 da lei 8.069/90), também exige garantias de defesa, esclarecimento e segurança jurídica necessários quanto aos seus direitos e os limites do ato que se realiza.




  A alteração na oitiva informal exigiu transformações e inovações que se balizaram na efetivação de princípios constitucionais da prioridade absoluta das crianças e adolescentes e também da proteção integral2, consagrados constitucionalmente (art. 227 da CF). Foram asseguradas uma série de prerrogativas essenciais à real implementação e concretização de um tratamento diferenciado, tendo em vista a peculiar condição de pessoa em desenvolvimento.




  Justifica-se a alteração uma vez que, além de tais garantias asseguradas constitucionalmente, incube ao ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), ou seja, ao chamado sistema terciário de garantias3, consagrar um modelo de Direito Penal Juvenil, reconhecendo outras garantias especiais, cujo fundamento vem prescrito no art. 110 do Estatuto (devido processo legal), na forma de um conjunto de garantias assecuratórias da cidadania e preservação da dignidade.




  Avaliado dessa perspectiva, o devido processo legal passa além de um direito fundamental. Enquadra-se como um direito natural, evidenciado como uma garantia essencial do estado democrático de direito, respeitando a dignidade humana do adolescente, na completude dos direitos da pessoa em desenvolvimento4, de forma a assegurar o exercício do amplo acesso ao Sistema de Justiça e um desenvolvimento processual de acordo com normas estabelecidas5.




  Especificamente, considerando as opções de ser concedida a remissão, cumulada ou não com medida, exceto de privação de liberdade, é preciso ter claro que a responsabilidade deve ser devidamente comprovada e reconhecida, sendo que a norma do art. 127 da lei 8.069/90, em tese, se apresenta inconstitucional6, pois não se justifica a aplicação de medida socioeducativa, ou mesmo a concessão da remissão, sem o devido reconhecimento ou comprovação de responsabilidade.




  Quando a remissão implique a constrição por medida socioeducativa, ou mesmo protetiva, que gera obrigações em relação aos adolescentes e também aos responsáveis (arts. 101 e 129 da lei 8.069/90) é necessária a presença do advogado, realçando nesse aspecto o cunho garantista do Estatuto, preservando a ampla defesa e contraditório. Tal interpretação é sistêmica em relação aos demais aspectos da lei e às normas e garantias constitucionais que lhes são asseguradas7.




  2.1 – DA REALIZAÇÃO DO ATO




  Nessa perspectiva, a oitiva informal se torna uma grande oportunidade em que todos os envolvidos e aqueles sobre os quais repercutiu o fato, participam do processo e da decisão a respeito do caminho a ser tomado.




  Busca-se, com todas as garantias devidas e necessárias, permitir que os participantes, notadamente o adolescente e vítima, tenham suas necessidades identificadas, avaliadas e encaminhadas para atendimento.




  A oitiva informal é feita com a presença do adolescente indicado como autor, responsável, vítima, advogado, assistente social, escrevente, promotor e juiz, em um procedimento no qual todas as partes se apresentam sem qualquer titulação, indicando pelo nome e cargo que ocupam naquela oportunidade.




  Forma-se um espaço de construção, de avaliação do fato, das potencialidades que se abrem a partir da constatação da ocorrência do ato infracional em face das perspectivas do processo e encaminhamentos que pode ser para o círculo restaurativo.




  A participação do adolescente, por seu lado, é potencializada, assim como de sua família. Também a vítima e sua família, quando seja o caso, também são chamadas para a oitiva informal8.




  3 – DO RESPEITO AOS PRINCÍPIOS RESTAURATIVOS




  A avaliação do ato infracional à vista dos princípios restaurativos o refere como violação de pessoas e relacionamentos, que criam obrigações em relação à vítima e à comunidade.




  A Justiça Restaurativa, nesse sentido, foca nos danos ocorridos, preocupando-se com as necessidades das vítimas e as consequências para esta e para a comunidade, mas também, e de modo essencial, no enfoque de atendimento às necessidades do autor.




  Responsabiliza o causador do dano, mas permite a ele compreender a dimensão do ocorrido, comprometer-se com as obrigações geradas a partir de um plano para restaurar o ocorrido, encorajando-o a experimentar transformações, seja em relação às causas de seu comportamento, seja para oportunizar tratamento específico, visando à melhoria de suas competências pessoais9.




  As práticas restaurativas geram engajamento das partes, por considerar que o ato imputado é violação de pessoas e de relacionamentos.




  Ao contrário do processo comum, de viés retributivo, que tem por objetivo principal identificar o autor e fazer a adequação típica impondo uma medida ao infrator, a Justiça Restaurativa preocupa-se em saber quem foi afetado, qual a repercussão do fato e que obrigações se originaram a partir do ocorrido, seja em relação à vítima, comunidade e também o autor.




  Evita-se a falta de empatia do autor do fato em relação à vítima, como é recorrente no processo retributivo. A vítima é efetivamente ouvida, informada quanto ao fato e consequências, se tornando parte ativa do processo de construção do plano restaurativo10, que ainda permite a participação dos apoios tanto do autor como da vítima.




  A eventual assunção de responsabilidade, viabilizada e estimulada pela oitiva informal no enfoque restaurativo, pretende dar força ao adolescente que, respeitado, ouvido e considerado, possa se colocar como sujeito perante o outro e a comunidade atingida, elementos essenciais para dar efetividade e sustentação ao eventual acordo que possa existir para restaurar a relação rompida.




  Ao assumir responsabilidades, o adolescente indicado como autor, ganha autonomia ao fazer parte ativa do processo restaurativo. Sua atuação efetiva, tanto na oitiva informal como no eventual encaminhamento restaurativo, oportuniza ao adolescente a rara oportunidade de não ficar na passividade de ser subjugado a uma medida, mas de construir o caminho a seguir.




  A apropriação pelo adolescente daquilo que se inicia na oitiva informal nesse formato, ou em qualquer método restaurativo, lhe permite o senso de pertencimento, de ser um dos condutores na solução de um fato que teve repercussão para a vítima, eventualmente para a comunidade, mas essencialmente para ele próprio11.




  4 – DA ALTERAÇÃO DO OLHAR E DA ESCUTA




  Buscou-se dentro dessa nova proposta de aplicação da Justiça Restaurativa, inclusive pela oitiva informal, a identificação de aspectos que envolvessem, de fato, o interesse das partes parceiras na solução do conflito, com um novo olhar para o ocorrido, permitindo ouvir e sensibilizar aquele que cometeu o ato, bem como acolher e restaurar aquele que foi atingido.




  A oitiva informal, nessa perspectiva, torna-se um importante momento jurídico, mas também social, em que as partes eventualmente envolvidas e sobre as quais repercutiu o fato participam do processo e da decisão a respeito do caminho a ser tomado, atuando de maneira ativa para garantir à vítima e ao adolescente infrator o direito de um procedimento legal, mas também participativo-restaurativo.




  Ao permitir que o adolescente e outros envolvidos tenham suas necessidades identificadas, avaliadas e encaminhadas para atendimento, a partir das medidas de garantia tomadas nas práticas restaurativas, são os participantes tratados de maneira efetiva como sujeitos de direito.




  Nesse quadro, a atuação dos profissionais do direito durante o projeto de Justiça Restaurativa passou por uma nova escuta dos envolvidos, trazendo mudança efetiva nesses agentes governamentais12, agora condutores para efetiva pacificação social e solução de conflitos a partir de um plano de restauração do que foi rompido, com vistas ao futuro, mas em essência construído pelo adolescente e demais envolvidos.




  5 – DA ALTERAÇÃO DE POSTURA




  Foi imperiosa, portanto, uma nova postura dos profissionais do direito, abrindo mão definitivamente do sedutor viés menorista incrustado durante décadas, rechaçando de vez com a perversidade do subjetivismo.




  Em paralelo, permitiu aos adolescentes envolvidos conhecer sua autonomia, sua responsabilidade e seu poder, uma vez que foram estimulados à autonomia para solução dos próprios conflitos.




  A atuação em coordenação somente pode existir, é preciso que se destaque, pela disposição de todos os integrantes do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, atuando como parceiros essenciais na administração da justiça para a plena garantia dos direitos dos adolescentes autores de ato infracional.




  Mais que tudo, as ações tomadas a partir do projeto permitiram repensar os desafios das práticas restaurativas, uma vez que qualquer mudança exige “alterar a essência da abordagem do sistema” para sua efetiva promoção, capacitando a sociedade “para responder a malfeitos e conflitos, reparar danos infligidos, reintegrar vítimas e infratores e estabelecer as bases de uma segurança pública sustentável13”.




  Mudar significou redefinir a “missão do sistema”, que deve ser, e foi, fundamentada em valores, inteirando todo um Sistema de Justiça e de Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes com aqueles que os utilizam e com a população14, real destinatária das normas jurídicas.
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